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PROJETO DE RESOLUçÃO PRS/0007.8/2021

Lployq o Regimento rnterno da Escora do Legisrativo ,,Deputado
Lício Mauro da Silveira".

Art' 10 Fica 
. 
aprovado o Regimento rnterno da Escora doLegislativo "Deputado Lício Mauro da'Silveira", 

- 
nos-otermos do Anexo 

"úniãã-'ã".ìã
Resolução.

Art. 20 Esta r na data de sua publicação.

no 202, de 7 de março de

Sala

Art. 30
2001

o

Alba
1o no

Deputado Padre pedro Baldissera
30 Secretário

Deputado Laércio Schuster
40 Secretário

. -tr.

^?;WffÏf"
DePutado Ricardo Alba

1 1o Secretário

ução entra e

revogada a Resolu

Sessões,
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ANEXO Útrttco

REGIMENTO INTERNO DA ESCOLA LEGISLATIVO'DEpUTADO LÍCIO MAURo
DA SILVEIRA"

TÍTULO I

DoS oBJETlvos E DA oReANlzAçÃo DA EscoLA Do LEctsLATlVo
'DEPUTADO LICIO MAURO DA SILVEIRA'

CAPíTULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 1o A Escola do- Legislativo tem por objetivo contribuir para
o aperf,eiçoamento do_Poder Legislativo e forta-iecer sua relaçao c'om a sociedad"i poi
meio da formação profissional, política e de educação para a cidadania.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCN

Nl.20 À Escola do Legislativo compete:

visando rortarecer 
"+"#iïïi:ï:i#?""ïË,:,:1iü"t'"tË;:i:"8:"."jilï:tXr,fl?(Alesc) perante a sociedade;

atividades de suporr" ,if*.i-?,%?liliffi,,i::'5H?1*ïi"Jfï:ãirgj,fi"?:lX,::
legislativos, administrativos e de interesse público, oe forma qué à.iãià aptos para oexercício de suas funções na Alesc;

rearidade brasireira, ot 1Jll;lï:ïïË*Jllïíí"3i,ï,:51ïïi""ffilffilï'";::':fi:ì1,ïg:de uma sociedade mais justa e igualitária;

lv - fomentar pesquisas técnico-acadêmicas voltadas aoPoder Legislativo, diretamente ou por-meio de cooperação técnico-científica comoutras instituições de ensino;

V - desenvolver programas de ensino objetivando a formação
e qualificação de futuras lideranças comunitán-ãs e políticas;

pros rama r nterres_is . Jl ;"ru:r "ïï.ilï:"'iiÍ",,,,13;,'u"Jiloï:' ff,".âfi ï#i,lvideoconferências e capacitações a distância;

vll - possibilitar aos servidores da Alesc a oportunidade decomplementarem seus estudos em todos os nÍveis de escolaridade, em parceria, ounão, com outras instituições de ensino;

vlll - promover debates com a sociedade em gerar, ousegmentos especÍficos, sobre temas relacionados a políticas púOlicas vottadas aodesenvolvimento da cidadania e do bem-estar social;
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-
pelas comissõe, 

" 
e"n"5;ï:ïi:,r'f 

couber' colaborar com os eventos promovidos

X - desenvolv.er cursos, palestras e capacitações, de iniciativaprópria ou em parceira com outras instituições, visando qualificar or 
"i"ntes 

públicos epolíticos de todos os entes da administração públiòa, com ênfase nas Câmaras deVereadores do Estado de Santa Catarina;

artistas e autores 
"at"rinll"e"llotou"t 

e valorizar as exposições e lançamentos de

p ú b r i cas o u p riva das, 
r.ãJ ;sË', ïfff ,::'ï; ?i,i::":,:j: i:ff:i'xï ffi :Hr::j.;de reconhecido interesse público.

i n s c ri çã o o u q u a r q u e r 
" 
ff rfl ;xtï J ï3i i árï;fff o1",h"rï,;f gï,:il"" ;,T :* :ï:ï,::que promover.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 30 A estrutura organizacional da Escola do Legislativo"Deputado Lício Mauro da silveira" é constituídã pebs seguintes órgâós:-'

I - Presidência;

ll - Coordenadoria;

lll- Conselho Escolar;

lV - Área Administrativa e Jurídica;

V - Area de Orientação pedagógica;

Vl - Área de Tecnologia Educacional;

Vll - Secretaria Acadêmica;

Vlll - Apoio Operacional e Eventos;

lX - Área de Comunicação;

X - Áreas Pedagógicas, assim subdivididas:

a) Qualificaçâo profissional e Desenvolvimento Humano;

b) Formação política;

c) Educação para a Democracia;

d) Pesquisa e produção do Conhecimento;
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nè

e) lnclusão e Políticas públicas; e

D Ensino a Distância.

Seção I

Da Presidência

Art. 40 A Presidência da Escola do Legislativo será exercidapor Deputado escolhido entre os Membros da Alesc.

Art. 5o compete ao presidente da Escora do Legisrativo:

entidades externas; 
I - presidir a Escola e representá-la junto à Mesa da Aresc e

ll - assinar os certiÍicados de cursos de formação ecapacitação e demais documentos oficiais;

lll - convocar e presidir as reuniões do conselho Escolar;

entidades públicas o, ojY"ã- 
ropor a celebração de convênios e contratos com

V - orientar a elaboração dos programas de ensino;

Vl editar normas
procedimentos internos da Escola; e

versando sobre a estrutura e os

Vll - cumprir efazer cumprir este Regimento lnterno.

Seção ll
Da Coordenadoria

presidente da Escola. 
Art' 60 o Coordenador da Escola do Legislativo será indicado pelo

Art. 70 Compete ao Coordenador:

. | : representar a Escola do Legislativo e o seu presidente emassuntos específicos, junto à Administração da Aresc e entúade, 
"rt"in"r;-

providências necessár,". J;:'l"tJireïú:Ï5toes 
acadêmicas e administrativas e tomar as

consonância com, or"u,r'lo;rfjiffiïr,!, 
ton"o'ar os sastos de acordo em expressa

lV - assinar, juntamente com o presidente, os certificados decursos de formaçâo e capacitação e demais documentos oficiais;

V - assinar as correspondências e ofícios externos, na ausênciaou impossibilidade do(a) presidente;

Vl - convocar e presidir o conserho Escorar, na ausência ou

4



& MESA

o6"5

wASSEMBLEIALEGISTATMA
DOESTADO DESANTA CATAzuNA

impossibilidade do presidente;

recursosnecessárior"o*u.ll,Ã"ffiïï'.ïÊ:gì:: 
requisição aos setores da Atesc, os

vlll - avaliar a conveniência, oportunidade e interesse público
das solicitações, projetos e requerimentos submetidos à apieciação da Escola;

d i s ci p r i n a re s d e r i be ra d a t iã ;-f* n: ËJ."il:lï, ïi#ï:':*3 ïff ffi 'ft::ï*ffSliï
no que couber, o Regimento da Alesc; e

X - desenvolver outras atividades inerentes ao cargo.

Seção lll
Do Conselho Escolar

Art. 8., o conselho Escolar é o órgão consultivo da Escola doLegíslativo, que será composto pelos seguintes membros:

| - Presidente da Escola;

ll - Coordenador da Escola;

lll - representante da Área Administrativa e JurÍdica;

lV- representante da Área de Orientação pedagógica;

V - representante da Área de Tecnorogia Educacionar;

Vl - representante da Secretaria Acadêmica;

Vll - representante do Apoio Operacional e Eventos;

Vlll - representante da Área de Comunicação; e

lX - Gestores das Áreas pedagógicas.

presidente da E:::p ;:"i:;?n,,ÏJ'ï .? ïi'313u.:,ï"1ï ,ffii,JfflJ:it Ë:i:Coordenador da Escola.

Art. 90 Compete ao Gonselho Escolar:

cada período retivo, obr"^1;jjï.on'r:f,l',j'f.'"3"" :H3:1rffi.:r:*'" 
do Lesisrativo em

ll - analisar e propor medidas que levem ao aprimoramento doexercício das funções da Escola do Legisiativo;

técnico-institucionar, as o.'ll;:3'::j.,l5i,i.ï"1''"ïff"ïïSïtì"",J,"i,;i":ilï:ïtX1:
os editais de seleção e ingresso na Escola do Legislativo, bem como soore-ãles deliberar;

lv - analisar o relatório anual de atividades a ser encaminhado à
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v - deliberar sobre os demais assuntos administrativos epedagógicos atinentes às atividades da Escola do Legislativo submetidos ão seu exame.

(noventa) dias, R11a ,0'"!,ãf331ï:,ïl';: f f,ï::iffi",H'.",i:'oii",lii'Ií:#n.ï:
extraordinariamente, quando necessário.

Da Área 
^f,ïo'í:"'t e Jurídica

Art. 10. compete à Área Administrativa e Jurídica da Escola doLegislativo:

| - prestar assessoria direta ao coordenador da Escora;

ll - auxiliar nas atividades inerentes à administração da Escola;

lll - elaborar correspondências, assim como receber, conferir eprotocolar documentos e encaminhá-los aos responsáveis para analËã e pòvidências;

lV - orientar tecnicamente os servidores técnico-administrativosquanto à execução de suas funções;

V - realizar o controle do orçamento e das despesas da Escola;

vl - acompanhar a eraboração da proposta de orçamento daEscola do Legislativo, bem como sua execução, sugerindó o remanejamento esuplementação de verbas, quando necessário;

orçamentária e financ",r Yj'Ã::lJ*nhar' 
em conjunto com o coordenador' a execução

o armoxarifado e os b",. ouJll,;i3ll!ïft5i,Ë:,,ï'j:o.:T,?âïj,.f;if,ï';:?.ï5::n,o.,

serviços, incruindo I :"Jãüo!ïïlt::,Í0"ï3ii,13, iï"ïli:::'5*3ili:ïï?"ff:: :cursos promovidos diretamente, ou em regime de parceira, pela Escola do Lãgislativo;

serviços requisitados; 
X - acompanhar a tramitação das solicitações de materiais e

Xl - avaliar e certificar-se, por meio da elaboração de NotaTécnica, a legalidade das aquisições de bens 
" 
.. .onir.ìações de serviços de forma direta,sem prejuízo das atribuições da Procuradoria Jurídica da Ãlesc, qr" o"ïèí a competênciapara emitir os pareceres no caso de abertura de procedimento licitatório e/ou inexigibilidadede licitação;

Xll - auxiliar o coordenador na convaridação do Reratório Mensarde Apuração de Frequência dos servidores, bem .oúã no controle de assíduidade dosterceirizados e estagiários lotados na Escola do Legislaiivo;

xlll - participar do conselho Escolar por meio de representante

6
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designado, e tomar providências para o cumprimento de suas deliberações; e

área
xlv - desenvolver outras atividades inerentes às atribuições da

Legislativo:

Seção V
Da Área de Orientação pedagógica

Art. 11. compete à Área de orientação pedagógica da Escota do

& MESA

| - coordenar, acompanhar e avariar, sistematicamente, as açõesdesenvolvidas pelas áreas pedagógicas, tendo em vista o cumprimento das determinaçõesexpressas neste Regimento e das diretrizes definidas peto Ptano de óesenvolvimentolnstítucional (PDl);

d i retrizes d o p 
r an ej a ryl |L ]:!?ï*,ï ;:".i :" T i"UXï' ï" : JL|J'"[" ]j?,ïit.lïespecificamente, para cada atividade ou evento;

lll - coordenar, acompanhar e avariar, em conjunto com oCoordenador, o desenvolvimento dos programas e o desempenho dos ministrantes edemais colaboradores eventuais;

proressores/ministranr"., l,ï;oï'ïÏ',,ï',tit?l::5:iïiÌrË"tï1",:": :""f#,.",:":""J:execução;

V - emitir Nota Técnica de avaliação pedagógica dos projetosdesenvolvidos, diretamente pela Escola ou em prró"iiá òom oútras instiúiãões;

dos objetivos e da,nirraoÏli3::irïfn5ffififj;nun''as inovadoras para a consecução

desisnado, e tomar o,'"",oY,l'.ãJ3*'::,ïlr"ï:ïii!"1ïïlï;f#'[3':,ie representante

área. 
Vlll - desenvolver outras atividades inerentes às atribuições da

Da Área o" t33Í3ËJ! 
=or""cionar

Aft. 12. compete à Área de Tecnorogia Educacionar da Escora doLegislativo:

á re a s pe d as ó s i c.,,, :t l "! 
Jü'ï"ïi' ;,tr' :ff":"'fflltlnà: " :f 'ti:, ff ' l"u#Ë : 

u;
gravação audiovisual de material a ser disponibilizaoo pera Escola;

equipamentoseronr"r"l;"ffi :i53'u""1!o$oo!;"1':T'rfi li:,,ff3ffi iirH$Í:.::realizadas pela Escola;

lll - participar do conselho Escolar, por meio de representante

7
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o cumprimento de suas deliberações; e

área
lV - desenvolver outras atividades inerentes às atribuições da

Legislativo

Seção Vlt
Da Secretária Acadêmica

Art. 13. compete à secretaria Acadêmica da Escora do

Legislativo:

Seção Vilt
Do Apoio Operacionale Eventos

Att. 14. compete ao Apoio operacional e Eventos da Escora do

| - responsabilizar-se pelo apoio operacional e logístico de todosos eventos presenciais, incluindo a distribuiçao e pieparação do materia*;, impressã-oudigital, a ser disponíbilizado, em conjunto com a área'executoia oo eveniò; 
-

dos eventos; 
ll - realizar o controle do material distribuído para os participantes

lll - prover os materiais de expediente para uso de todos ossetores da Escola;

lV - gerenciar o almoxarifado e elaborar o relatório técnico-

# ASSEMBLEIA LEGISIÁTIVAf,f,ffi
designado, e tomar providências para

I - orientar, recepcionar e processar as inscrições dosparticipantes dos eventos promovidos diretamente pela Escola, o, 
"r 

pãiceria;

ll - realizar o controle de frequência dos participantes doseventos, inclusive daqueles realizados on-line ou por meio de plataforma de ensino adistância;

e dos ministrantes dos *Jll,..Tl:li:ïlï:'iïtt'.iffifl:ìÏi,ï,::i:ìiË:i;s participantes

lV - expedir certificados, responsabilizando-se por sua exatidão;

V - elaborar relatório descritivo dos eventos;

comunicando imediat","Xl1ïi::%ïf:ffi",Ë,Tïjig"",:iïi',lrïfl:ïjï$? Elilll;eventuais falhas ou inconsistências técnicas deteõtadas;

rerativas aos evento. 
" "oY',f,",iïr?"f;!!lt'r 

e sistematizar as avaliações dos participantes

desisnado, e tomar p'ouioJ,Ïji.rïïlï'3?lLïnïffijno"":ï'"1t,irï,.ffi':rde representante

área. 
lX - desenvolver outras atividades inerentes às atribuições da

I
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gerencial do patrimônio da Escola;

MESA

pera Área Administrati"" 
"Y;fiïovidenciar 

a entrega e a busca de documentos requisitados

materiais e bens o" 
"on.#", ,ïr"rliïÏ:3*?ã,^dministrativa 

e Jurídica a aquisição de

desisnado, e tomar p,'",ay,ll.ãJ;l,f:':":,ïlrffi:ïïi:"1ï:"1'J;,?#,.[?':,de representante

área. 
Vlll - desenvolver outras atividades inerentes às atribuições da

o" n,=" ì3ç33..1il n i""çao

Legislativo:
Art. 15. compete à Área de comunicação da Escora do

| - elaborar material de divulgação da Escola;

ll - manter a imprensa da Alesc informada sobre as atividadesdesenvolvidas pela Escola, inctusive sobre o cronograma de eventos futuros, em tempohábit;

lll - informar os veícuros da imprensa em gerar sobre asatividades desenvolvidas pela Escola;

Escola; 
lv - gerenciar e produzir conteúdo para as redes sociais da

V - elaborar notas e comunicados para divulgação da Escola ede suas atividades nos meios de comunicação;

vl - instruir e preparar o conteúdo das entrevistas a seremconcedidas pelo Presidente e pelo coorderiadôr da Escola;

desisnado, e tomar o.",oY,l'.ãj3#3ï.',ïirffi:ïïi:i,ï:1ï;,H,.i?ilf; renresentante

área. 
Vlll - desenvolver outras atividades inerentes às atribuições da

Das Áreas r"o"nï?Ï:lrlde suas atribuições

Gestor a ser indicado ,ji"13"?i:ãj!ïJ"::etf i3r,Ë11,"ïo"',sionada 
por um

Do Área de Quarific"or" BijÀ"J,:lj," o"."nvorvimento Humano

Art. 17. compete a Área de euarificação profissionat e

I
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MESA

-d a A, e s c e d a s c â m a ra s ir;,'ï5i3il:!ïí'*iï tiff J:jï: tr .x fl:"['3ií?.:::,ï"J$ï [:órgãos públicos, desde que demonstrado o relevante interesse público de tais eventos;

ll - executar programas e promover eventos vortados aoaprimoramento da gestão pública;

lll - executar programas e eventos direcionados à formação
continuada e aprimoramento profissional dos éervidores públicos;

desenvorvimento n,'"nolu..*" fiiïïiï'*iïlSiiliï o.hoiJ:iï 
",0ï'ïj3"S,ii,,","33públicos;

V - executar programas de pós-gradua çâo tato sensu e strictosensu voltados ao aprimoramento do serviço público e à'temãtica dó poder Legislativo

vl - participar do conselho Escolar, por meio de representante
designado, e tomar providências para o cumprimento de suas oêiioeraçõesf e

área. 
Vll - desenvolver outras atividades inerentes às atribuições da

Do Área o:ï9"',ffi;Jl ,o,,,,""

Art. 18. compete à Área de Formação política da Escola doLegislativo:

| - contribuir com. o processo de formação porítica deparlamentares e gestores públicos,. por meio de ações que tennàr'-po, objetivo ofortalecimento dos Poderes constituídos no amoitó do Estado e dos municípioscatarinenses;

ll - executar programas e promover eventos vortados aoaprimoramento da gestão pública, incluind'o à-queles decorrentes de convênio e/ou termosde cooperação técnica celebrados com outros órgãos e instituições;

lll - com vistas ao período eleitoral, desenvolver atividadesvisando capacitar e preparar candidatos ãe todas a agremiações partidárias,
independentemente de vertente ideológica, sobre "r i"gr., estãoebciáas na legislaçãoeleitoral;

desisnado, e tomar p,,."idry,.,;j,'ljï5ï;ffif,,ilï',:".5:ï"j3?j,fi:ffi""de representanre

área. 
V - desenvolver outras atividades inerentes às atribuições da

Da Área o" 
=or"Ìï?1"53,.ï'f; o"ro","","

Art. ,l9. compete à Área de Educação para Democracia da

10
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da Escola do Legislativo

& MESA

-

Escola do Legislativo:
I - aproximar a sociedade do parramento, por meio de açõespedagógicas voltadas aos estudantes, entidades e grupos organizados, visando à formaçãopolítica,.à educação para a cidadania e à formaçãúe' jovenõ e futuras lideranças polÍticas,proporcionando o fortalecimento da democracia;

ll - executar os programas parlamento Jovem catarinense,
Formação de Vereadores Mirins e conhecendo olarramento catarinense;

designado,etomarp,ou,o'!*, jr"i:ï'3ï"ïï;rï:".h::ïj:'à jilffi'".i""representante

área. 
lV - desenvolver outras atividades inerentes às atribuições da

Subseção lV
Da Área de pesquísa e produção do Conhecimento

Art. 20. compete Área de pesquisa e produção do conhecimento

I - propor, apoiar e coordenar projetos de estudo e de pesquisaque visem à produção, à sistematizaçâo e à disseminaçaode conhecimentos relevantespara o aprimoramento das ações do poder Legislativo;

ll - fornecer suporte e fundamentação aos trabalhos realizadospela Escola, quando solicitado o seu auxílio;

temas de interess" oo poJlriüfl'L1,ïJ"'::'Sï$:1X," 'o'oiação 
de dados retativos a

lV - revisar o conteúdo e auxiriar na produção do materiar didáticoe acadêmico produzido pela Escola;

V - sistem atizar o processo avaliativo da Escola;

designado, e tomar p,ouioX,1.i,3ï1',?T:f;rï;i"ï1'niff::%ffi:,ïr?:.ï: representante

área. 
Vll - desenvolver outras atividades inerentes às atribuições da

Da Área o" rn"Ìl3i53tËJ,,,"". púbricas

Escola do Legislativo:
Aft. 21. compete a Área de lnclusão e políticas públicas da

I - promover a aproximação e integração da sociedade com oPoder.Leg-islativo' por meio de intervenções pedagoiicasque propiciem o debate crítico e orespeito às concepções heterogêneás, tàndo-cõmo perspeótiva a consolidação dademocracia e a construção de umà sociedade ética, justa é inctusiva;

ll - executar os programas inclusivos e de relevância socialdesenvolvidos pela Escola;

11
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lll - executar e apoiar os eventos promovidos pelas comissões eBancadas da Alesc, voltados à execução e ao aprimoramento de potiticas públicas de
relevante interesse social;

lV - organizar as atividades voltadas à capacitação e formação
dos estagiários do Programa Antonieta de Barros (pAB);

desisnado, e tomar o,"",oY.r"x'#ïI3'.ff#Ë;liï"tï:'3!"ffi:,irï:,9e 
representante

, Vl - desenvolver outras atividades inerentes às atribuições da
area.

Legislativo

Subseção Vt
Da Área de Enslno a Distância

Aft. 22. compete a Área de Ensino a Distância da Escora do

I - estabelecer, norm atizar e coordenar as atividades de ensino adistância, ofertadas pela Escola;

ll - definir diretrizes, coordenar e supervisionar o processo dedesenvolvimento de conteúdos e materiais voltados à educaçao à oistancià;

lll manter atualizado e gerir o ambiente virtual de
aprendizagem;

lv - definir critérios e gerar indicadores de avaliação do processo
de ensino e aprendizagem na modalidade a distância;

V - normatizar e supervisionar os procedimentos relativos àmÍnistração de aulas no ambiente virtual de aprendizagem;

. . 
Vl programar e executar eventos de capacitação, namodalidade a distância, demandados pela Alesc e pelas Câmaras úrnlãp.ìr do Estado;

vll - promover a troca de conhecimentos e experiências, por
meio de videoconferência.

vlll - coordenar e executar os processos de reuniões virtuais evideoconferência;

. _lx - gerenciar cursos na modalidade a distância decorrentes decessão de uso de outros órgãos públicos e/ou instituições;

desisnado, e tomar 0.",0íJ"3'#ïÏ:'.1ffi1',Ïilï"=:::'.S!.ffi:,.ïr?:.de 
representante

área. 
Xl - desenvolver outras atividades inerentes às atribuições da

CAPÍTULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR DO PESSOAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO E

12
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DO PESSOAL DOCENTE

Art. 23. são deveres dos servidores, estagiários e demais
integrantes do quadro de pessoal da Escola do Legislativo:

Resimento, na regisraçã"l;"ihÏ$5ï;ki,.'j'Í5:.ïï.3.ï:nffi,ffj,,.,ïi.ï:ì 
"i:ï:*':.ffi:l:de trabalho ou de estágio;

ll - assumir, integralmente, as atribuições decorrentes de suasfunções específicas;

. lll - cumprir o horário de trabalho e participar das reuniões para
as quais forem convocados;

Escora com cordiaridade 
"'Y",p3ï,ïï?i,liãÏXï;-"f:i!iff""*,t""J:L:.:',i:'J'::';:ï:,1?
Y_- zelar pera conservação, manutenção, rimpeza, organização euso adequado das instalações, equipamentos e do mobiliário da'Escorà; 

-

Vl - adotar a prática do uso racional e consciente dos materiaisde expediente e de consumo, da água, do telefone, da energia 
"rétìÉã, 

bem como dosequipamentos correlatos;

vll - trabalhar em harmonia com a estrutura organizacional,
cumprindo e fazendo cumprir a missão e os objetivos da gscoia, exercendo suasatribuições com celeridade, efÍciência e eficácia;

vlll - prestar contas das atividades sob sua responsabilidade àchefia imediata, com exatidão e no tempo determinado;

lX - comunicar, imediatamente, a seus superiores, todo equalquer ato ou fato contrário ao interesse da Escola do Legislativo, da Ãi"r. e do serviçopúblico; e

x adotar postura soridária e cooperativa, evitando
comportamento inapropriado que possa conturbar o ambiente, prejuoicái ó oesenvotvimento
do trabalho e o bem comum.

Art. 24. É vedado aos servidores, estagiários e demaisintegrantes do quadro de pessoal da Escola do Legislativo:

| - utilizar material permanente ou de consumo para usoparticular;

ll - retirar do prédio da Escola documentos, equipamentos ouquaisquer outros bens, sem ser autorizado pela Coordenação, a quem .ôrË.t" providencia
termo de uso e responsabilidade e prazo para devolução;

lll - realizar, nas dependências da Escola, atos e atitudesincompatíveis com a ética, a moral e os bons cóstumes, desrespeitando as pessoas e/oucolocando em risco a integridade física destas, ou danificando o pãtrironio Éuoti.o; "
lv - incumbir seus pares ou subordinados de realizarem tarefas

13
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alheias às suas atribuições para atendimento de interesse particular ou de outrem

Art. 25. A Escola do Legislativo poderá dispor de corpo docentepermanente, constituído da seguinte maneira:

| - por servidores da Alesc; e

ll - por servidores de outros órgãos da Administração pública;

Art. 26. o servidor da Alesc poderá ministrar aulas, cursos e
capacitações, desde que autorizado pela chefia imediata e compensada a carga horária
correspondente, observadas as regras estabelecidas pela Alesc e na tegisÉfao af,licavet.

Art. 27. A remuneração dos profissionais contratados, para
ministrar cursos, palestras, capacítações, seminários e demais eventos congêneres,
observará os valores estabelecidos nã Tabela de Honorários elaboiaãã pera Escola doLegislativo, a qual deverá ser reajustada e atualizada periodicamente.

S 1o É permitidac contratação de palestrante e/ou ministrante por
valores diversos dos estabelecidos na Tabela de que tiata o caput, ãesoe qu" .àj"justificado e documentalmente comprovado se tratar de profissional de notório saber e delarga experiência na sua área de conhecimento.

s. 2o É possíver a utirização de anarogia para a fixação deremuneração na hipótese de serviços profissionais não contemptaOis na Tabela a ire s"refere o caput.

TITULO II
DO PLANEJAMENTO E DA AVALIAçÃO INSTITUCIONAL

Art. 28. As ações da Escola do Legislativo serâo definidasm.ediante processo de flanejamento Estratégico, respeúdas as diretrizes doPlanejamento de Gestão Estratégica da Alesc e oã eioleto'lnstitucion"t p"o"gógico.

Seção I

Do Planejamento Estratégico

Art. 29. o planejamento Estratégico deverá acontecer,periodicamente, no Íinal de cada ano letivó, objetivando as-açõer p"r" o ano letivoseguinte, tendo por objetivos:

finar de cada ano retivo;l 
- avaliar o conteÍo e as ações da Escola do Legislativo ao

seguinte; e
ll - definir as metas, os objetivos e as estratégias para o ano

lll - construir o plano de trabalho a ser executado no referido

Seção il
Dos Projetos de Atividades e de Eventos

Art. 30. A execução de toda e qualquer atividade desenvolvida

período.

14
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pela Escola deverá ser precedida da elaboração de projeto pedagógico, em que conste

| - tema/título;

ll- justificativa;

lll - objetivos;

lV - público-alvo;

V - ementário;

Vl - corpo docente;

Vll - programação;

Vlll - avaliação; e

lX - relação de custos.

Art. 31. os projetos deverão ser encaminhados à Área deorientação Pedagógica, a quem conìpeÍe avaliar, do ponto de vista pedagógico, ocabimento e o processamento das propostas.

Art. 32. Depois de corhida a recomendação da ÁreaAdministrativa e Jurídica, o Coordenadoi da Escola deteiminará o 
"rqriuãrãnto 

do projeto
ou, no caso de entender pelo seu prosseguimento, designará os trâmitês cabÍveis.

Área de orientação p"0"ffii33,.i|!,'"trïl:Ë1ïã".ï:"iï:1iJ:1iï,030ï:ff'3;,ï,ï3ïiÍ,3
para executá-lo.

Seção ilt
Da Avaliação I nstitucional

democrática e dar-se-, o3h"ï1,á'q:fliï:?,:"t"ïff.'il5,?J::t:.ff"31ïïì::"0: ffil?:funcional,
Parágrafo único. A avaliação institucional acontecerá,especialmente, no momento da elaboração do Planejamento Estratégico, ãrem de constarna pauta das reuniões ordinárias do Gonóelho Escolar.

Art. 35. Todas as atividades acadêmicas serão submetidas àavaliação dos participantes e dos ministrantes, cabendo à Secretaria Acadêmicasistematizar e recepcionar os documentos avaliativos.

Art. 36. o processo avariativo terá por escopo a dimensãodiagnóstica, com vistas ao aprimoramento e redirecionamento'das diretïizes e práticasinstitucionais, devendo ser sistematizado pela Áreà de pesquisa e produção deConhecimento e aprovado pelo Conselho Escolar.

Art. 37. A av_aliação do desempenho acadêmico dos participantesde cursos, de curta e longa duração, ierá um froõ"rto contínuo, observando-se asupremacia dos aspectos qualitativos sobre os quàntitativos, tenàJ Ëoiãoi"tivo nortearreadequações do projeto pedagógico, se necessárias.

15
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de avariação especí,,*.til1lïï!liï;ff:"ff1.::::Tlt",l".,iï?ffi'JffT;,ï::ï'.:
particularidade, a serem definidos e publicados no edital de oferta do curso.

Da comissao pÌo"Jr?jJ" nuariação (cpA)

Art. 38. A comissão própria de Avaliação (cpA) será responsávelpelo sistema de autoavaliação institucional da Escola oo iegistativó que norteará oprocesso de avaliação e planejamento participativo.

Art. 39. A comissão própria de Avaliação (cpA) da Escola doLegislativo será constituída por representante:

| - indicado pera presidência da Escora do Legisrativo;

ll- do corpo docente;

lll - do corpo discente;

lV - dos egressos dos cursos;

v - do corpo técnico-administrativo da Escola do Legislativo; e

Vl - da sociedade civil organizada.

cpA não serão ,'',n",,1ã11n5Ï"1Ïi;"f:,'xt:]fft;',.f;,:'li'::tõ5:'?:,s:i,:::'"f
horário normalde expediente, sem prejuízo das atividades institucionais.

Art. 40. A cPA se reunirá, periodicamente, a cada 6 (seis) mesespara avaliar o desempenho da Escola e produzir relatórios, visando ãoãúiroramento danstituição e ao planejamento anual.

estarão derinidas 
"r ,'"nrâ*;Í;; ;riïïÏionamento 

e as atribuições especíricas da cPA

CAPÍTULO V
DO INGRESSO, DA FREQUÊruCIN E DA CERTIFICAçÃO

Seção I

Do lngresso

fuft. 42. o ingresso/matrícula em qualquer atividade promovidapela Escola do Legislativo dar-se-á mediante inscrição reatizaàaségunoò óriierior deÍinidospara cada atividade, respeitado o limite de vagas tixãdo.

Parágrafo único. Nos casos de desistência ou impedimento departicipar de atividade para a qual se inscreveu, o participante/aluno dèverá solicitar ocancelamento da sua inscrição à Secretaria Acadêmica.

Seção il
Da Frequência e da CertiÍicação

1ô
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Art. 43. o participante/aluno terá sua frequência registrada
digitalmente pela Secretaria Acadêmica:

do totar de hora/aur" .rt.âtj.1 |r,T'""Jj::i:t:iïiJ:ï: 
t"'n como rererência o cômputo

minutos. 
Parágrafo único. A hora/aula terá duração de 60 (sessenta)

Art. 45. A participação nas atividades acadêmicas promovidas
pela Escola do Legislativo dará direito à certificação ou declaraçãó'prOpria, 

'desOe 
qué

registrada a frequência pela Secretaria Acadêmica.

Art. 46. A certificação nas atividades promovidas pela Escola doLegislativo estará condicionada à frequência mínim a de 75o/o (seienta e cinõo1 por cento.

Arl. 47. o conselho Escolar poderá alterar ou acrescentar outroscritérios para a emissão da certificação de determinada atividadè, mediante prévia
publicidade.

TÍTULO V
DAS PARCERIAS E DO APOIO INSTITUCIONAL

convênios com insr*u,og"t1,"Í3;*,ff:$"13 h:fl[l*'J:ff:::ij'","J.ï;,.:Hï:r-ï :;para efetuar pesquisas de interesse da Alesc.

Art. 49. A Escola do Legisrativo poderá prestar apoio institucional
a órgãos e instituições públicas e privadas, no toõante ao desenvolvimentb oe proietos decunho pedagógico e de desenvolvimento institucional, desde que iOénúficados com amissão e os objetivos da Escola.

Art. 50. A Escola do Legislativo deverá manter-se filiada àAssociação Brasileira das Escolas do Legislativo e de-contas (ABEL).

TÍTULo VI
DAS DtSPOStçóEs GERAIS

Art. 51. As despesas decorrentes das atividades desenvolvidaspela Escola do Legislativo serão custeadas por rubrica orçamentária própria, definida efixada na Lei Orçamentária Anual (LOA).

17



íía

w ASSEMBLEIA LEGISI.ATTVA

-
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mè
MESA

-
JUSTTTtCAçÃO

O Projeto de Resolução que a Mesa ora apresenta tem por escopo

aprovar o novo Regimento lnterno da Escola do Legislativo "Deputado Lício Mauro da

Silveira".

A proposta tem por objetivo atualizar as disposições do Regimento

atualmente em vigor, editado no ano de 2001, com o propósito de modernizar as estruturas
internas e implementar mecanismos de funcionamento e avaliação mais próximos das
necessidades e da realidade da Alesc, das Câmaras Municipais de Santa Catarina e da
sociedade em geral.

Dentre as alterações propostas, ressalta-se (l) a reformulação da estrutura
organizacional interna da Escola do Legislativo, com subdivisão dos objetivos e das
competências de seus órgãos internos; (ll) a atualizaçâo dos deveres e dos direitos dos
servidores técnicos e docentes; (lll) a inclusão de tópicos sobre a avaliação institucional e o
planejamento estratégico; bem como (lV) a regulamentação sobre questões pedagógicas,

parcerias e apoio institucional a órgãos e instituições públicas e privadas.

Sendo assim, com a aprovação do Regimento lnterno ora submetido a

esta Casa, a Escola do Legislativo estará melhor estruturada, organizada e qualificada para

continuar prestando com excelência os serviços públicos em prol dos poderes Legislativos

Estaduale Municipais e da sociedade.

Registre-se que o presente Projeto de Resolução não gera impactos

financeiros ou orçamentários, uma vez que tão somente aperfeiçoa e adéqua situações

administrativas, sobretudo em relação à gestão administrativa da Escola do Legislativo,
previstas no Regimento lnterno vigente, aprovado por meio da Resolução no 202, de T de
março de 2001.

Ante o exposto, a Mesa conta com o apoio dos Deputados com assento
nesta casa Legislativa para a aprovação desta importante matéria.
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